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4 — Cada um dos apoios atribuídos deve ser acompanhado da infor-
mação das respetivas atuações.

Artigo 7.º
Omissões

Os casos omissos no presente Regulamento são objeto de apreciação e 
decisão da Câmara Municipal, mediante proposta fundamentada do Presidente 
da Câmara Municipal.

Artigo 8.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês 
imediato ao da sua aprovação.

4 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Tibério 
Manuel Faria Dinis.

312208355 

 Aviso n.º 7704/2019

Nomeação para o cargo de direção intermédia
de 2.º grau — chefe de divisão

de Planeamento Estratégico e Relações Externas
Nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, adap-
tado à Administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, torna -se 
público o despacho de nomeação de Rui Emanuel Branco Messias, como 
Chefe de Divisão de Planeamento Estratégico e Relações Externas, do 
mapa de pessoal da Câmara Municipal da Praia da Vitória, bem como 
a nota relativa ao seu currículo académico e profissional.

«O candidato é licenciado em Jornalismo, tendo exercido funções 
dirigentes na Divisão de Planeamento Estratégico e Relações Externas, 
em regime de substituição.

Demonstra capacidade de liderança, sentido de responsabilidade 
e idoneidade, estando dotado de competência técnica e aptidão para 
o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, pelo que 
corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e 
objetivos do serviço.»

Nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptado à Administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
é nomeado Chefe de Divisão de Planeamento Estratégico e Relações 
Externas, Rui Emanuel Branco Messias, pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo.

Nota relativa ao currículo do candidato;
«O candidato é licenciado em Jornalismo, pela Universidade de 

Coimbra — Faculdade de Letras, tendo concluído a licenciatura em 
junho de 2002.

A 23 de junho de 2010 iniciou funções em regime de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado na Câmara Municipal da Praia 
da Vitória.

Nomeado Chefe de Gabinete de Apoio à Presidência no período 
de 01 de janeiro de 2015 a 22 de outubro de 2017.

Nomeado em regime de substituição, a 18 de junho de 2018, Chefe 
da Divisão de Planeamento Estratégico e Relações Externas da Câmara 
Municipal da Praia da Vitória.»
5 de abril de 2019. — O Vereador, Tiago Lúcio Borges de Meneses 

Ormonde.
312214479 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 7705/2019

Período de Divulgação Pública do Início da 2.ª Revisão do Plano 
Diretor Municipal de Santa Maria da Feira

Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Maria da Feira, torna público, para efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara 
Municipal de Santa Maria da Feira, na sua sessão ordinária de 25 de março 
de 2019, deliberou dar início ao procedimento da 2.ª revisão do Plano 
Diretor Municipal de Santa Maria da Feira (PDM), fixando um período 
de 13 meses para a elaboração e os respetivos termos de referência.

Torna -se ainda público, que foi determinado, nos termos previstos no 
n.º 2 do artigo 88.º do referido decreto -lei, dar inicio a um período de 15 
dias úteis, contados a partir do 5.º dia posterior à data da publicação do 
presente Aviso no Diário da República, destinado à receção de sugestões 
e informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito da revisão do referido Plano.

Os interessados poderão consultar os termos de referência da 2.ª Re-
visão do PDM e demais documentação que a consubstanciou no sítio 
eletrónico da câmara municipal de Santa Maria da Feira, no endereço 
(http://www.cm -feira.pt) ou na Divisão de Planeamento do Pelouro 
das Obras Municipais, Mobilidade, Planeamento e Ordenamento do 
Território, durante o horário de atendimento, todos os dias úteis, das 
09:00 às 17:00 horas.

Durante este período os interessados poderão, por escrito, formular 
reclamações, sugestões ou observações, através do correio eletrónico 
santamariadafeira@cm -feira.pt, por via postal, dirigidos ao Presidente 
da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, Praça da República, 135, 
4520 -174 Santa Maria da Feira ou por entrega pessoal (nos balcões de 
atendimento), com identificação expressa do assunto, acompanhado 
pela identificação (nome e morada).

2019/04/02. — O Presidente da Câmara Municipal de Santa Maria 
da Feira, Emídio Ferreira dos Santos Sousa.

Deliberação

Reunião Ordinária da Câmara, de 25/03/2019

Ponto 15 — 2.ª revisão do Plano Diretor Municipal 
de Santa Maria da Feira

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o início do procedi-
mento da 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Santa Maria da 
Feira. Deliberou, também, aprovar os respetivos objetivos estratégicos. 
Deliberou, igualmente, aprovar o estabelecimento de um período de 
participação pública de 15 dias. Deliberou, ainda, aprovar o relatório 
de avaliação da execução do Plano Diretor Municipal. Mais deliberou 
que seja articulada com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte a constituição da Comissão Consultiva da revisão do 
PDM de Santa Maria da Feira.

2 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara, Emídio Ferreira dos 
Santos Sousa.

612200149 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso n.º 7706/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de postos de trabalho em regime

 de contrato em funções públicas, por tempo determinado
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º.145 -A/2011, de 
6 de abril e n.º 2 do artigo 33.º do anexo à Lei n.º.35/2014, de 20 de 
junho, torna -se público que, por deliberação do órgão executivo 20 de 
fevereiro de 2019, e por meu despacho 27 de março de 2019, se en-
contram abertos procedimentos concursais comuns na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado — Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, tendo em vista o preenchimento dos 
seguintes postos de trabalho, previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal deste Município.

1 — Ref. a) — 2 postos de trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional, na área funcional de Condutor de Máquinas 
Pesadas para a Divisão de Mobilidade e Obras Municipais.

Ref. b) — 1 posto de trabalho para a carreira e categoria de Técnico 
Superior, na área funcional de Engenharia Eletromecânica, para a Divisão 
de Mobilidade e Obras Municipais.

O local de trabalho situa -se na área do Município de Serpa.
Duração: 1 ano.
2 — Caracterização dos postos de trabalho, de acordo com o conteúdo 

funcional da categoria e conforme estabelecido no Mapa de Pessoal da 
autarquia para o ano de 2019:

Ref. a) Conduz máquinas pesadas de movimentação de terras, gruas 
ou veículos destinados à limpeza urbana ou recolha de lixo, manobrando 
também sistemas hidráulicos ou mecanismos complementares das viatu-
ras; zela pela conservação e limpeza das viaturas, verifica diariamente os 
níveis de óleo e água e comunica as ocorrências normais detetadas nas 
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viaturas; pode conduzir outras viaturas ligeiras ou pesadas; é responsável 
pelos equipamentos sob a sua guarda e pela correta utilização, proce-
dendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos.

Ref. b) Assegura e organiza os serviços, designadamente a oficina de 
eletricidade, acompanha a manutenção geral das instalações e equipa-
mentos municipais; apoia as equipas de trabalho de obras executadas 
por administração direta; acompanha e fiscaliza obras executadas por 
empreitadas; concebe e avalia projetos de acondicionamento acústico 
e térmico; efetua estudos de eletricidade; concebe e estabelece planos; 
elabora pareceres sobre instalações e equipamentos, bem como preparar e 
superintender a sua construção, montagem e funcionamento, manutenção 
e reparação; executa projetos de instalações elétricas e eletrónicas, telefó-
nicas e de gás; Fiscalizar obras enquadradas na sua atividade; estabelece 
estimativa de custos, orçamentos, planos de trabalhos e especificações de 
obras, indicando o tipo de materiais e outros equipamentos necessários; 
consulta entidades certificadoras; elabora caderno de encargos, memórias 
e especificações para concursos públicos de projetos e ou empreitadas 
e tem ainda a responsabilidade técnica pela exploração da instalações 
elétricas e eletromecânicas.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos especiais:
a) Os candidatos deverão ser detentores de nível habilitacional de 

grau de complexidade funcional 1 (escolaridade obrigatória de acordo 
com a idade, habilitação de condução adequada + CAM, nos termos da 
alínea b) do n.º 4 do artigo 33.º da LTFP, não havendo possibilidade de 
substituição da habilitação académica.

b) Licenciatura em Engenharia Eletromecânica ou Engenharia Eletro-
técnica e inscrição na respetiva ordem profissional, não sendo permitida 
a substituição das habilitações exigidas por formação ou experiência 
profissional.

4.2 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou por Lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal deste Município ou serviço idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento concursal.

4.4 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida.

4.5 — Com fundamento nos princípios de racionalização, eficiência, 
designadamente, celeridade, economia processual, aproveitamento dos 
atos e economia de custos, que devem presidir à atividade municipal 
e no relevante interesse público no recrutamento, foi autorizado que 
o presente procedimento concursal seja único, pelo que, em caso de 
impossibilidade de ocupação de todos os postos ou de alguns postos 
de trabalho no âmbito do procedimento concursal, proceder -se -á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
a termo ou sem relação jurídica de emprego público previamente esta-
belecida, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 30.º, da Lei n.º.35/2014 
de 20 de junho, na redação da Lei n.º 25/2017 de 30 de maio e conforme 
deliberação da Câmara Municipal de 20 de fevereiro de 2019.

5 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 10 dias úteis, a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5.2 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas, sob pena de exclusão, mediante o preenchimento de for-
mulário tipo, disponível no Serviço de Atendimento ao Público desta 
Autarquia e na nossa página da Internet em www.cm -serpa.pt e entregues 
pessoalmente naquele serviço durante o horário normal de funciona-
mento, ou enviadas pelo correio, com carta registada com aviso de 

receção, contando neste caso a data do registo, para: Câmara Municipal 
de Serpa, Praça da República, 7830 -389 Serpa.

Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletrónico.
5.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 

sob pena de exclusão de:
a) Fotocópia do certificado de habilitação literária;
b) Currículo profissional, datado e assinado, mencionando nomea-

damente a formação académica, a experiência profissional anterior, 
relevante para o exercício das funções do posto de trabalho a concurso e 
as ações de formação, com indicação da sua duração, juntando fotocópia 
dos documentos que comprovem os factos nele referidos, sob pena de 
não serem consideradas as respetivas informações;

c) Quando aplicável, declaração emitida pelo serviço de origem, da 
qual conste a modalidade da relação jurídica de emprego público, a 
descrição das atividades que atualmente executa, antiguidade na carreira 
e no exercício de funções públicas, a avaliação de desempenho obtida 
nos últimos três anos avaliados e a identificação da carreira/categoria em 
que se encontra inserido, com a identificação da respetiva remuneração 
reportada ao nível e posição remuneratória auferidos.

5.4 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, os candidatos que exercem funções ao serviço do Município 
de Serpa ficam dispensados de apresentar os documentos referidos nas 
alíneas a), b) e c) do ponto anterior, desde que refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

5.5 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos gerais referidos nas alíneas a) a e) do n.º 4.1 do presente aviso, 
os candidatos devem declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos.

5.6 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de março e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação a utilizar no processo de seleção.

5.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

5.8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos 
no currículo que possam relevar para a apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados.

6 — Métodos de seleção: Nos termos do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugada com o artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, os métodos de seleção a adotar são:

Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competên-
cias (EAC).

6.1 — Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: Habilitações 
académicas ou cursos equiparados, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação do desempenho.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula seguinte:

AC = HA(25 %) + FP(25 %) + EP(40 %) + AD(10 %)

HA = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

6.2 — A avaliação de desempenho considerada será relativa ao úl-
timo período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar (AD). Aos candidatos que não possuam avaliação de 
desempenho relativa ao período a considerar, por razões que não lhe 
sejam imputáveis, o Júri o atribuirá a classificação de 10,00 valores.

Cada elemento valorado na escala de 0 a 20 valores.
6.3 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 

através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. A citada entrevista será 
efetuada por técnico devidamente formado para utilização deste método, 
a qual entregará ao júri o resultado dessa avaliação, para que este assegure 
a tramitação do procedimento concursal (n.º 3 do art. 12.º, conjugado 
com o n.º 1 do art. 22.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
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sua atual redação). Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista 
composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o 
perfil de competências previamente definido, associado a uma grelha de 
avaliação individual que traduz a presença ou ausência de comportamen-
tos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem 
respetivamente as classificações de 20,16,12, 8 e 4 valores.

7 — A classificação e ordenação final dos candidatos que completem 
o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classifi-
cativa de 0 a 20 valores em resultado da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
conforme artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação e será efetuada através da seguinte fórmula:

CF= (ACx35 %) + (EACx65 %)

sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;

8 — Atento o caráter urgente do procedimento, nos termos do previsto 
no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os métodos de 
seleção poderão ser utilizados de forma faseada.

9 — Aos candidatos que faltem ou obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer dos métodos de seleção, consideram -se excluí-
dos do procedimento, não lhes sendo aplicável o método seguinte.

10 — Parâmetros de avaliação — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são facultados aos candidatos, 
sempre que solicitadas, as atas do júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração do método.

11 — Em situações de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Subsistindo empate após a 
utilização destes critérios de desempate, serão adotados os seguintes 
critérios de preferência: 1.º maior tempo de experiência profissional; 
2.º menor idade e 3.º maior habilitação académica.

11.1 — Os candidatos com deficiência terão preferência em caso de 
igualdade de classificação, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 fevereiro.

12 — Composição do júri do concurso:
Ref. a) — Presidente: Maria José Rosa Moreira, Chefe de Divisão 

do Ordenamento e do Território e da Divisão da Mobilidade e Obras 
Públicas;

Vogais Efetivos: Rui Fulgêncio Piedade Costa, Chefe da Divisão de 
Administração, Finanças, Recursos Humanos e Assessoria Jurídica e 
Francisco Miguel Seleiro Mestre Ramos Bentes, Técnico Superior;

Vogais Suplentes — Norine da Cruz Brito, Técnica Superior e Carlos 
Manuel Cardoso Ferreira, Chefe de Divisão do Ambiente e Serviços 
Urbanos.

Ref. b) Presidente: Maria José Rosa Moreira, Chefe de Divisão do 
Ordenamento e do Território e da Divisão da Mobilidade e Obras Pú-
blicas;

Vogais Efetivos: Carlos Manuel Cardoso Ferreira, Chefe de Divi-
são do Ambiente e Serviços Urbanos e Rui Fulgêncio Piedade Costa, 
Chefe da Divisão de Administração, Finanças, Recursos Humanos e 
Assessoria Jurídica;

Vogais Suplentes — Norine da Cruz Brito e João Francisco Grilo 
Marques bengala, ambos Técnicos Superiores;

12.1 — O júri designado para o procedimento concursal procederá 
também à avaliação do período experimental.

12.2 — Em cada procedimento concursal, o primeiro vogal efetivo 
substitui, nas faltas e impedimentos, o presidente de júri.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no art. 32.º, por uma das formas previstas no n.º 3 
do art. 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

14 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em lugar visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Serpa 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -serpa.pt).

15 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos aprova-
dos, bem como as exclusões do procedimento ocorridas na sequência 
de cada um dos métodos de seleção é aplicável o art.30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, para a realização 

da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. A lista unitária de ordenação final, após homologação, 
é afixada em local visível e público das instalações da entidade em-
pregadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, é ainda 
publicada na 2.ª série do Diário da República, com informação sobre 
a sua publicitação.

16 — Posição remuneratória de referência:
Ref. a) É a 4.ª posição da Tabela Remuneratória Única a que cor-

responde o valor de 635,07€ (seiscentos e trinta e cinco euros e sete 
cêntimos), não havendo lugar à negociação, conforme o preceituado no 
artigo 38.º da LTFP conjugado com o artigo 21.º da Lei n.º 71/2018 de 
31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2019.

Ref. b) É a 2.ª posição, nível 15 da Tabela Remuneratória Única a que 
corresponde o valor de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e 
oito cêntimos), não havendo lugar à negociação, conforme o preceituado 
no artigo 38.º da LTFP conjugado com o artigo 21.º da Lei n.º 71/2018 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2019

17 — Publicitações: Nos termos do disposto no n.º.1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º.83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente 
aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) 
no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da República, 
na página eletrónica da Câmara Municipal de Serpa (www.cm -serpa.pt)
e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

19 — Feita a consulta prévia à Entidade Centralizada para a Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º.1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, foi declarado por 
esta entidade relativamente a estes postos de trabalho, o seguinte: “Não 
tendo, ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constitui-
ção de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva 
de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado”.

20 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da administração Local, 
em 15 de julho de 2014. “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”.

21 — Para os efeitos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro e em cumprimento da alínea t) do n.º.1 
do artigo 90.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, não está constituída 
junto da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo (CIMBAL), a 
Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA), 
conforme comunicação desta entidade.

3 de abril de 2019. — O Vereador, Carlos Alberto Bule Martins 
Alves.

312202085 
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Aviso n.º 7707/2019
Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4 da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, e nos termos do artigo 99 -A, da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, alterada pelas Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto e 18/2016 de 
20 de junho, artigo este aditado à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo 
artigo 270.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, torna -se público que 
por meu despacho de vinte e um de dezembro de dois mil e dezoito, foi 
autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna intercarrei-
ras/intercategorias, com efeitos a um de janeiro de dois mil e dezanove 
da trabalhadora Guida Maria Ribeiro Afoito, na carreira/categoria de 
Técnico Superior, com o posicionamento correspondente à posição 
remuneratória 2.ª e nível 15, da tabela remuneratória única.

9 de abril de 2019. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina Gon-
çalves da Palma.

312227877 

 Aviso n.º 7708/2019
Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4 da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, e nos termos dos artigos 92.º e n.º 3 do artigo 93.º, da Lei 


